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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. ROUBO. EXTORSÃO. TORTURA. EXCESSO DE 
PRAZO. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. TEMAS NÃO 
SUSCITADOS NA IMPETRAÇÃO. VEDADA INOVAÇÃO 
RECURSAL. NEGATIVA DE AUTORIA. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. FUNDAMENTOS PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O alegado excesso de prazo na formação da culpa e a ausência de 
contemporaneidade não foram suscitados na inicial da impetração, 
sendo vedado no âmbito do agravo regimental, que a parte amplie 
objetivamente as causas de pedir e os pedidos formulados na petição 
inicial ou no recurso, suscitando matérias que não foram abordadas 
inicialmente, por se tratar de inovação recursal. Precedentes.
2. A alegada ausência de provas da participação do agravante nos 
crimes, pelos quais está sendo processado, não pode ser analisada, no 
âmbito restrito do habeas corpus, por demandar dilação probatória. As 
provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob 
o crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua 
revisão. Precedentes.
3. Os fundamentos da prisão preventiva não foram analisados pelo 
Tribunal a quo, por se tratar de reiteração de outro processo 
anteriormente impetrado naquela Corte estadual. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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1. O alegado excesso de prazo na formação da culpa e a ausência de 
contemporaneidade não foram suscitados na inicial da impetração, 
sendo vedado no âmbito do agravo regimental, que a parte amplie 
objetivamente as causas de pedir e os pedidos formulados na petição 
inicial ou no recurso, suscitando matérias que não foram abordadas 
inicialmente, por se tratar de inovação recursal. Precedentes.
2. A alegada ausência de provas da participação do agravante nos 
crimes, pelos quais está sendo processado, não pode ser analisada, no 
âmbito restrito do habeas corpus, por demandar dilação probatória. As 
provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob 
o crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua 
revisão. Precedentes.
3. Os fundamentos da prisão preventiva não foram analisados pelo 
Tribunal a quo, por se tratar de reiteração de outro processo 
anteriormente impetrado naquela Corte estadual. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de ADRIAN JACK DE 

SOUSA ALMEIDA contra decisão monocrática, por mim proferida, onde com base no 

artigo 210 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indeferi liminarmente o 

habeas corpus (e-STJ fls. 86/88).
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Inconformado, o agravante alega que a decisão agravada não adentrou em 

quaisquer das matérias trazidas pela defesa técnica, em latente ofensa ao que está 

disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal. 

Afirma que "não emergem espaços para dúvidas que a defesa técnica do 

Paciente teceu teses acerca da ausência de contemporaneidade da prisão preventiva, do 

excesso de prazo na formação da culpa, da ausência de fundamentação, da 

desnecessidade da prisão preventiva, juntou julgados desta Colenda Corte, todavia, 

nenhum de seus argumentos foram sequer analisados " (e-STJ fl. 95).

Reafirma a negativa de autoria, sustentando que não existe nos autos nenhuma 

evidência ou prova concreta que ligue o agravante aos demais acusados, informando, 

ainda, que todos os demais réus da mesma ação foram absolvidos.

Sustenta, ainda, a ausência de pressupostos válidos para a manutenção do 

decreto de prisão preventiva, asseverando que sua prisão foi decretada, tão somente, com 

base em uma delação premiada, que sequer fora consolidada.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do agravante - primário, com 

residência fixa da Comarca de Nova Serrana, com emprego lícito e família constituída.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 

ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a aplicação de 

medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

De início, em que pesem os argumentos defensivos de que não foram 

analisados na decisão agravada o alegado excesso de prazo na formação da culpa, como, 

também, a ausência de contemporaneidade, verifica-se, após detida análise dos autos, que 

em nenhum momento tais temas foram suscitados pelo agravante, sendo vedado, no 

âmbito do agravo regimental, que a parte amplie objetivamente as causas de pedir e os 
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pedidos formulados na petição inicial ou no recurso, suscitando matérias que não foram 

abordadas na inicial, por se tratar de inovação recursal.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
REVELIA. RÉU NÃO ENCONTRADO NOS ENDEREÇOS CONSTANTES 
NOS AUTOS. NULIDADE NÃO VERIFICADA. TESE DE QUE NÃO 
TERIAM SIDO ESGOTADOS TODOS OS MEIOS DE LOCALIZAÇÃO DO 
RÉU. NECESSIDADE, NA HIPÓTESE, DE REAPRECIAÇÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. FUGA APÓS OS 
FATOS. MANDADO DE PRISÃO CUMPRIDO EM OUTRA CIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NA ESPÉCIE. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NO CASO. MATÉRIAS SUSCITADAS 
APENAS NO AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO 
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO DESPROVIDO. 
1. A toda evidência, o Agravante, mesmo ciente da existência da persecução 
penal deflagrada contra si, evadiu-se do distrito da culpa, sendo localizado 
em outra cidade que passou a residir, sem informar o Juízo, justificando a 
necessidade da segregação cautelar, como forma de possibilitar a aplicação 
da lei penal. 
2. Reconhecer que não teriam sido esgotados todos os meios de localização 
do Réu, alegação expressamente afastada pelas instâncias ordinárias, 
demanda proceder ao reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
não se mostra cabível na via eleita. 
3. Ademais, além de evidenciando que o Acusado não pretendia se submeter a 
persecução penal, a prisão preventiva está justificada na necessidade de 
garantir a ordem pública, em face da gravidade da conduta - prática em 
concurso de agentes de conjunção carnal e atos libidinosos consistentes em 
sexo oral e anal, sem que a vítima pudesse oferecer resistência por estar 
dormindo e alcoolizada. 
4. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um dos 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema, como ocorre, in casu. 
5. Demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às 
peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo 
Penal. 
6. No âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte amplie 
objetivamente as causas de pedir e os pedidos formulados na petição inicial 
ou no recurso, suscitando matérias que não foram sequer apreciadas no 
acórdão impugnado. Precedente. 
7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(AgRg no RHC n. 183.743/MS, Relator Ministro TEODORO SILVA 
SANTOS, SEXTA TURMA, julgado em 12/3/2024, Dje 15/3/2024).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PARCIAL CONHECIMENTO DO RECURSO. NULIDADE DO 
RECONHECIMENTO PESSOAL E EXCESSO DE PRAZO. INOVAÇÃO 
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RECURSAL. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que não 
conheceu do habeas corpus mas, analisando o mérito de ofício, afastou a 
existência de constrangimento ilegal e recomendou a reanálise da prisão. 
2. Parcial conhecimento do recurso. Os tópicos vinculados à nulidade do 
reconhecimento pessoal, por violação ao art. 226 do CPP, e ao excesso de 
prazo na prisão não serão conhecidos porque estas matérias não foram 
abordadas na decisão agravada, representando, portanto, inovação recursal. 
3. Prisão preventiva. Indícios de autoria. Para a decretação da prisão 
preventiva, é necessária a existência de indícios de autoria, nos termos do art. 
312 do Código de Processo Penal. Eventual nulidade no preenchimento dos 
requisitos do art. 226 do CPP deverá ser arguida no tempo e modo 
oportunos, não podendo, esta Corte Superior, iniciar perquirição não 
abordada pelas instâncias originárias. 
4. Indícios de autoria. Presença. A defesa invoca a existência de dois 
boletins de ocorrência sobre o mesmo fato (um lavrado pelo filho da 
proprietária da moto no CRLV; e outro boletim lavrado pelos proprietários 
reais - e vítimas) para afastar a existência de indícios de autoria. Sem razão. 
A diferença entre as narradas características do autor do roubo nos 
boletins de ocorrência (lavrados por duas pessoas apenas por questões 
burocráticas de titularidade real e propriedade fática do bem), não afasta a 
existência de indícios de autoria em relação ao agravante, que foi (i) preso 
em flagrante na posse da coisa furtada (tudo após fuga da abordagem policial 
e perseguição); e (ii) reconhecido pelas vítimas na delegacia, sem 
sombra de dúvidas, como um dos autores do roubo (o piloto da moto que os 
abordou). 
5. As decisões que decretaram/mantiveram a prisão cautelar do agravante 
estão fundamentadas na necessidade de garantia da ordem pública, tendo em 
vista o modus operandi do delito: o paciente, 
reconhecido pelas vítimas na Delegacia, juntamente com outrem, teria 
subtraído a motocicleta que transitavam, quando eles reduziram a velocidade 
para passar por um radar, tudo mediante emprego de arma de fogo. As 
autoridades policiais estavam em perseguição a duas motocicletas, quando o 
paciente foi avistado, por uma viatura, pilotando na direção contrária da 
avenida; perseguido, tentou empreender fuga, abandonar a motocicleta, mas 
foi alcançado e preso em flagrante na posse da res furtiva. Adequação aos 
requisitos do art. 312 do CPP. 
6. Condições subjetivas favoráveis não são impeditivas à decretação 
da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos autorizadores da 
referida segregação. Precedentes. 
7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade concreta 
do delito, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para acautelar a ordem pública. 
8. Agravo regimental parcialmente conhecido e não provido. (AgRg no HC n. 
773.458/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/11/2022, Dje 1/12/2022).
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Por outro lado, à alegada ausência de provas da participação do agravante nos 

crimes, pelos quais está sendo processado, registro ser inviável a análise, no âmbito 

restrito do habeas corpus, de teses que, por sua própria natureza, demandam dilação 

probatória. As provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o 

crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 

aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 

115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

16/9/2014, DJe 17/11/2014).

Da mesma forma, os fundamentos da prisão preventiva não foram analisados 

pelo Tribunal a quo, por se tratar de reiteração de outro processo anteriormente impetrado 

naquela Corte estadual. Veja-se teor (e-STJ fl. 25):

[...]

Incide no caso, pois, o teor da Súmula Criminal n° 53 do TJMG: "Não se 
conhece de pedido de 'habeas corpus' que seja mera reiteração de anterior, já 
julgado (unanimidade)".
Assim, conheço parcialmente do writ, apenas, quanto à tese que diz respeito à 
alegada absolvição dos corréus no processo de nº 0002316-
68.2022.8.13.0392.
Nesse sentido, em consulta aos documentos anexados, constatei que 
o paciente foi denunciado, contudo, o feito foi desmembrado em virtude do 
seu não comparecimento em juízo, situação esta que permanece inalterada, 
motivo pelo qual o feito encontra-se suspenso.
Nessa senda, a situação fático-processual do paciente não é idêntica, 
tampouco semelhante, à dos corréus não havendo, pois, que se falar em 
possível influência da absolvição dos corréus com relação à análise da 
situação do ora paciente.
Nesse sentido, elucida a douta Procuradoria Geral de Justiça, em seu parecer 
de ordem n° 19, "é sabido que a extensão de benefício, prevista no artigo 580 
do Código de Processo Penal, somente aproveitará a corréu quando a 
decisão do recurso interposto por um dos réus for fundada em motivos que 
não sejam de caráter exclusivamente pessoal, razão pela qual, não há que se 
falar em extensão de efeitos da decisão que absolveu os corréus, uma vez que 
sequer houve a devida instrução criminal para averiguar a participação do 
paciente na suposta empreitada criminosa".
Destaco, ainda, que a absolvição dos corréus no processo de nº 0002316-
68.2022.8.13.0392 não sugere que o paciente Adrian também será absolvido, 
sendo necessária a devida instrução criminal para averiguar a participação 
do paciente na citada empreitada criminosa.
 
 

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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